
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.523 - SP (2015/0167895-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RASHID SHARIFF MOHAMED 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO DO REDUTOR NO PATAMAR MÍNIMO. 
READEQUAÇÃO. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Diante das circunstâncias do caso concreto, o Tribunal a 
quo, de modo razoável e proporcional, escolheu a fração de 1/6 como 
patamar de diminuição, ao entendimento de que o agravante não integrava 
organização criminosa, mas pelo fato de servir como "mula".

– A alteração do que restou consignado na instância 
ordinária, de maneira a permitir a readequação do redutor, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via 
especial. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.523 - SP (2015/0167895-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RASHID SHARIFF MOHAMED 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 468/474, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo.

Sustenta o agravante que preenche os requisitos para a aplicação da  

minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no patamar máximo, pois é primário e 

de bons antecedentes e não restou comprovada integração à organização criminosa. 

Afirma que não há necessidade de se revolver as provas acostadas aos 

autos, uma vez que não se questiona os fatos apurados nas instâncias ordinárias. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do recurso pela 

Turma julgadora. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.523 - SP (2015/0167895-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

O Tribunal de origem entendeu que o agravante fazia jus à causa de 

diminuição da pena, consignando: 

Desvelam as provas coligidas que o acusado atuava na 
condição de "mula", isto é, de mero transportador da substância ilícita, e, 
por outro lado, inexistem evidências cabais de que se dedique a 
atividades criminosas ou mesmo que integre organização criminosa.

De todo modo, considero que os patamares mais benéficos 
para a causa de diminuição devem ser reservados a casos singulares, 
em que a vulnerabilidade da condição de "mula" se mostra mais evidente 
(cf. TRF3, ACR55321, ACR 53985).

In casu, julgo que as circunstâncias subjetivas não 
apresentam especiais particularidades que exijam maior redução, razão 
por qual a fixo em 1/6(um sexto) (fls. 429-430).

Verifica-se que, diante das circunstâncias do caso concreto, a instância 

ordinária, de modo razoável e proporcional, escolheu a fração de 1/6 como patamar de 

diminuição, ao entendimento de que o agravante não integrava organização criminosa, 

mas pelo fato de servir como "mula", o que não viola o art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006. 

Ademais, a aplicação do redutor na fração de 1/6 já beneficiou o 

agravante, uma vez que firme nesta Corte o entendimento de que "o agente que 

transporta entorpecentes, no exercício da função de 'mula', integra organização 

criminosa, o que afasta a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no 

AREsp 583.852/SP,  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 

26/8/2015).
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Por outro lado, a pretensão de rever o julgado a fim de se aplicar referida 

causa em grau máximo implica reexame do conjunto fático-probatório delineado nos 

autos, o que é vedado na via eleita, ex vi do Enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA EM 
PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É pacífico no âmbito desta Corte o entendimento de que, 
no momento da fixação da reprimenda, o julgador deve valorar, com 
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a natureza e a 
quantidade da droga, nos termos do previsto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

2. A natureza da droga (cocaína), de elevado potencial 
lesivo, bem como a quantidade (mais de 4 quilos apreendidos com cada 
ré) serviram de arrimo para aplicação da pena-base acima do mínimo 
legal. Em razão do óbice da Súmula 7 do STJ, não cabe, em sede de 
recurso especial, o reexame do juízo valorativo utilizado na fixação do 
quantum da reprimenda.

3. Igualmente, esbarra no obstáculo imposto na Súmula 7 
do STJ o pedido de aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em seu grau máximo, tendo em vista que não pode esta 
Corte proceder a alteração do referido patamar sem revolver o acervo 
fático-probatório.

4. Fixada a pena privativa de liberdade acima de quatro 
anos, não há falar em sua substituição por restritiva de direitos, pois 
ausentes os pressupostos legais previstos no art. 44, I, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
422.763/SP, Relator(a) Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
Data do Julgamento 3/2/2015, DJe 12/2/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0167895-0 AREsp 742.523 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021825620134036119  00812013  201361190021829  21825620134036119

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RASHID SHARIFF MOHAMED
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RASHID SHARIFF MOHAMED
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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